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Patrimônio cultural é aquilo que nos aquece o coração, é uma
chama interna existente em tudo que possui um pouco de nós, que nos identifica
(SOARES; SCHNEINER, 2010)

INTRODUÇÃO

O presente artigo aborda as questões a partir das perspectivas do patrimônio
afro-brasileiro, da história e da memória. O foco da discussão passa, de certa
forma, pelas questões étnico-culturais, inclusivas, valorativas e da preservação
e disseminação desses saberes. Apresenta-se um panorama da importância e
valorização desses acervos, além de mostrar como as memórias das
comunidades de Terreiro estão envolvidas em um sistema de símbolos nas
mais diversas linguagens: a palavra, o canto, o gesto, a dança, os sons, os
instrumentos musicais, as comidas e as técnicas artesanais e os valores
culturais fundamentais, que constituem traços importantes da nossa identidade,
articulando saberes e construindo conhecimentos. Enfim, procura-se
demonstrar deforma contextualizada e interdisciplinar como o Patrimônio
Cultura Afrobrasileiro e as políticas de Preservação no Brasil têm tratado a
questão da memória das comunidades afrobrasileiras, tanto em seus aspectos
materiais, quanto imateriais, e a importância da disseminação desses acervos
através dos museus.

O PATRIMÔNIO CULTURAL AFROBRASILEIRO E A PRESERVAÇÃO

Desde 1930, com a criação da legislação do patrimônio cultural, através do
Decreto Lei de 25/ 1937, o Estado manteve a tradição de preservar a
edificações e os monumentos de valor histórico e artístico, privilegiando a
restauração dos monumentos de influencia europeia na arte e arquitetura. Essa
política era muito limitada para um país com uma diversidade cultural, étnica e
religiosa, com regiões diversificadas e com várias classes sociais.

Quando Aloísio Magalhães assumiu o IPHAN, em 1970, houve uma
preocupação dos técnicos em trabalhar com Referências Culturais e o Estado,
se voltou para a cultura dos povos e comunidade de matriz indígena e
africana.Havia uma necessidade de formulação de uma política de
preservação patrimonial que fosse mais abrangente e socialmente
representativa e mais inclusiva.
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As primeiras preocupações do IPHAN com as comunidades religiosas afro-
brasileiras ocorreu na década de 1980 com o tombamento do Terreiro de
Candomblé da Casa Branca,localizado na Avenida Vasco da Gama, Salvador-
BA .Foi uma decisão que envolveu discussões acadêmicas e jurídicas
complexas. Era a primeira vez que a tradição afrobrasileira obtinha o
reconhecimento oficial do Estado Nacional. Na época, o reconhecimento oficial
da Casa Branca representou um marco na afirmação da cultura negra no país,
segundo a opinião dos estudiosos de matriz da nação Nagô/Keto, o terreiro
fundado em meados do século XIX foi o primeiro monumento negro
considerado patrimônio histórico do Brasil.
Com o advento da Constituição Federal de 1988 grande parte das
manifestações e reivindicações das comunidades e povos tradicionais urbanos,
sobretudo os indígenas e afrobrasileiros, algumas já sedimentadas pela
praticas institucionais do Iphan, foi absorvida pelo texto constitucional que
estabeleceu como competência do poder publico promover e proteger o
patrimônio cultural brasileiro por meio de Registros, Inventários e Tombamento,
conforme o artigo 216 CF/88. Art. 216 que promulgou:
Constitui patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial,
tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade,
à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira,
nos quais se incluem: I - as formas de expressão; I - as formas de expressão; II
- os modos de criar, fazer e viver; II - os modos de criar, fazer e viver; III - as
criações científicas, artísticas e tecnológicas; IV - as obras, objetos,
documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações
artístico-culturais; V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico,
paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.
Em 2006, o Patrimônio Cultural tem seu conceito legal firmado pelo Decreto
Legislativo Federal nº22, promulgado pelo Decreto Presidencial nº 5.753/2006,
através da conhecida Convenção para Salvaguarda do Patrimônio Cultural
Imaterial.
Entende-se por Patrimônio Cultural Imaterial as práticas, representações,
expressões, conhecimentos e técnicas – junto com os instrumentos, objetos,
artefatos e lugares culturais que lhes são associados - que as comunidades os
grupos e, em alguns casos, os indivíduos reconhecem como parte integrante
de seu patrimônio cultural (CADERNOS IPAC,2015)
. Entende-se que esta visão alargada sobre o patrimônio por parte das políticas
públicas brasileiras de preservação sofreu e tem sofrido mudanças
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significativas que mapeiam um processo de amadurecimento da gestão dos
órgãos competentes, bem como das comunidades envolvidas. Se percorrermos
o processo sofrido até hoje no campo do patrimônio em nosso país, poderemos
reconhecer um gradual avançodas políticas públicas nacionais.

DIFERENÇA ENTRE TOMBAMENTO, REGISTRO E INVENTÁRIO

A palavra tombo, significando registro, começou a ser empregada pelo Arquivo
Nacional Português, fundado por D. Fernando, em 1375, e originalmente
instalado em uma das torres da muralha que protegia a cidade de Lisboa. Com
o passar do tempo, o local passou a ser chamado de Torre do Tombo. Ali eram
guardados os livros de registros especiais ou livros do tombo. No Brasil, como
uma deferência, o Decreto-Lei adotou tais expressões para que todo o bem
material passível de acautelamento, por meio do ato administrativo do
tombamento, seja inscrito no Livro do Tombo correspondente (IPHAN, 2014)

Em linhas gerais, conforme Hermano Queiroz (2014), o tombamento é o
instrumento legal criado pelo Decreto-Lei 25/1937 para a proteção dos bens
culturais móveis e imóveise tem como objetivo preservar seu valor histórico,
cultural, arquitetônico, ambiental, paisagístico. Impedindo a sua destruição ou
descaracterização.

Trata-se de um instrumento que configura restrição parcial ao direito de
propriedade, instituído mediante processo administrativo pelo Poder Público, de
forma imperativa. Seus efeitos se produzem perante o proprietário, o Poder
Público, a vizinhança e está voltado especificamente para a proteção do bem
cultural no seu aspecto material.

Já o Registro é o instrumento criado pela Constituição Federal de 1988 com o
objetivo de proteger a dimensão “imaterial” do patrimônio cultural brasileiro que
seja portador de referência à ação, à memória e à identidade dos diferentes
grupos que formam a sociedade brasileira.

Os bens de natureza imaterial estão relacionados à cultura no sentido
antropológico, isto é, visões de mundo, formas de sociabilidade, memórias,
relações simbólicas, saberes e práticas socioculturais, lugares onde ocorrem
práticas culturais coletivas.

Enquanto no tombamento, o “suporte” de memória é o bem, móvel ou imóvel,
no Registro o “suporte” é a mente humana, daí que a aplicação do Registro
apenas ocorrerá se a comunidade, detentores e produtores desses bens
culturais, solicitar do Estado.

O instrumento do Registro, em sua acepção genérica, equivale ao tombamento
no sentido do status que confere ao bem registrado. Ambos são formas de
reconhecimento do valor cultural de determinado bem ou determinada prática,
mas o Registro não produz o mesmo efeito jurídico do tombamento. Isso
porque a ideia de trabalhar com a dimensão imaterial supõe um olhar sobre o



patrimônio como algo fundamentalmente dinâmico, volátil, que é
constantemente formado, reformado e transformado e que, portanto, não pode
ser encarcerado num determinado formato e padrão, como ocorre no caso do
tombamento. Na prática do imaterial prepondera a ideia de continuidade
histórica de um bem que é essencialmente dinâmico.

No viés do tombamento trabalha-se com a ideia de fiscalização pelo Estado,
para verificar se o bem cultural está ou não sendo preservado, transformado,
mutilado, destruído na sua materialidade. No patrimônio imaterial tal atividade é
inexequível, já que não cabe fiscalização, vigilância e qualquer outra ação
restritiva perante a comunidade portadora e produtora, cabendo somente sobre
terceiros que eventualmente ameacem ou pratiquem danos aos bens
registrados.

Na questão dos terreiros e da aplicação do Registro de Lugar/Espaço, o plano
de salvaguarda terá uma sistemática de construção a partir de reuniões com as
comunidades detentoras, produtoras e usuárias dos bens registrados, em
parceria com Instituições de Ensino Superior (IES) e outros organismos, e até
mesmo, eventualmente, com o próprio público, a depender da situação, onde
irá se traçar.A partir dessa discussão e diagnóstico, um plano de salvaguarda
para identificação das ações emergenciais e seu tratamento, através delongo e
médio prazos. Será aplicado a esse plano todo um instrumental de avaliação e
monitoramento com indicadores, para, depois de alguns anos, verificar se
funcionou, se deu resultados e se resolveu os problemas, Esta metodologia é
uma sistemática que vai muito além do tratamento que hoje é dado ao
patrimônio material, garantindo mais amplamente, os direitos culturais das
comunidades envolvidas.

A aplicação do Registro vai ter um sentido, que não é puramente de registrar-
identificar, reconhecer e valorizar, no âmbito do próprio grupo, determinada
prática que está se perdendo e que os detentores valorizam. Esses valores
devem ser reconhecidos pelos jovens e crianças, os quais, muitas vezes, por
diversas questões, já não se interessam em dar continuidade há esses
conhecimentos.

Daí cria-se a expectativa de formular, com o grupo interessado, um plano de
salvaguarda para reforçar isso, oportunidade em que a comunidade aponta
qual determinado aspecto ou determinada prática deva ser valorizada dentro
do próprio grupo para dar continuidade a sua história e preservação de suas
memórias.

A SALVAGUARDA DO PATRIMÔNIO AFROBRASILEIRO



.O registro do patrimônio imaterial é um instrumento mais novo; ele confere ao
bem cultural o mesmo status de patrimônio que o tombamento confere, mas ele
tem uma destinação diferente,quer dizer, ele se destina àqueles bens cujo
suporte permite a continuidade do bem.

Quem mantém o patrimônio dito imaterial são as pessoas, os grupos sociais
que portam esse patrimônio, seja através dos conhecimentos que essas
pessoas têm e que, portanto, permitem que determinada prática, que
determinada técnica continue sendo aplicada, sendo utilizada – seja por meio
dos gestos das pessoas, da sua performance em situações de celebrações e
de expressões artísticas, seja através da valorização de determinados
lugares – não porque esses lugares sejam valorizados por suas características
físicas, mas devido ao fato de abrigar algumas práticas culturais que devem
permanecer e que para permanecer devem ter esse suporte do lugar.

O registro é, via de regra, aplicado ao chamado patrimônio cultural imaterial,
que é definido pela nossa legislação como o conjunto de saberes, de
conhecimentos, de ofícios tradicionais, de formas de expressão, de
celebrações, de rituais, de técnicas que dizem respeito a nossa memória,
nossa história, nossa identidade, e que são valorizados especialmente pelos
grupos que detêm esse patrimônio.

Os terreiros fazem parte desse tipo de bem cultural ,uma vez que possuem
valores cognitivos, estéticos, éticos, e afetivos . No aspecto material que diz
respeito ao seu sítio estão especificadas, através dos imóveis que o compõem,
às arvores sagradas, as fontes, ou seja, a todas as materialidades que estão
ali organizadas
Ao mesmo tempo, o terreiro de candomblé é também um lugar de
práticas religiosas, de práticas culturais, de transmissão de conhecimento,
inclusive, em muitos aspectos, de preservação até de línguas que ainda
sobrevivem no Brasil, de alguma forma, através dos terreiros de candomblé; é
neles que ainda se fala o iorubá, é neles que ainda se fala a língua kibundo,a
língua kikongo, a língua fon. Todas as línguas que vieram da África para cá, o
que delas sobrevive resulta de seu uso nos terreiros – elas não são mais
usadas no cotidiano, mas são usadas, como línguas rituais, com outro status.
Então, é evidente que os terreiros têm tanto os aspectos materiais como
imateriais.

O tombamento, o inventário e alguns outros instrumentos como a
desapropriação, instrumentos urbanísticos, podem dar conta dos aspectos
materiais dos terreiros em termos de preservação. Agora, para darmos conta
da preservação de algumas práticas que possam ser especialmente
valorizadas dentro dos terreiros e, também, alguns conhecimentos tradicionais,
inclusive no campo da medicina, da psicologia da antropologia, história,
memória esses outros elementos teriam que ser tratados, de fato, como
patrimônio imaterial ou no sentido do seu registro, ou do seu inventário.

Vale a pena ressaltar que o inventário também é aplicado aos bens culturais
imateriais e deve haver uma discussão, caso a caso, comunidade por



comunidade, para se determinar quais dessas práticas ou quais dos aspectos
dessas práticas seriam interessantes registrar. Então esse é um trabalho a se
fazer, que os tombamentos não conseguem atingir.

Outro importante instrumento institucionalizado pelo IPHAN são os Planos de
Salvaguarda, que atuam na melhoria das condições sociais e materiais de
transmissão e reprodução que possibilitam a existência do bem cultural de
forma a apoiar sua continuidade de modo sustentável. Esse apoio pode
acontecer de variadas formas, podendo viabilizar desde a ajuda financeira a
detentores de saberes específicos, objetivando a sua transmissão, a
organização comunitária ou a facilitação de acesso a matérias primas.

Os instrumentos criados para a proteção do patrimônio imaterial pelo Plano
Nacional do Patrimonio Imaterial (PNPI) representam conquistas significativas
para a incorporação e reconhecimento da cultura das minorias étnicas, mas
ainda passam por um processo natural de adaptação.

Ocorre que, a cada novo processo, são requeridas novas aprendizagens que
acabam por institucionalizar novas formas de leitura e intervenção no
patrimônio imaterial.

Para os adeptos do candomblé, é importante compreender a história do terreiro
ao qual estão inseridos, pois se trata de um elemento importante na construção
da sua identidade religiosa e sua trajetória, contribuindo para a construção de
uma memória coletiva sobre a religião e a história destes espaços constituídos
de diversos saberes : culinários, medicinais linguísticos, educacionais e
artísticos.

O processo que envolve as técnicas de preservação e conservação é um fator
multidisciplinar. As metodologias de organização e salvaguarda possibilitam o
conhecimento de patrimônios culturais em suas múltiplas faces. Aliado a tudo
isso, a memória social e as ações educativas voltam-se cada vez mais para a
construção de memórias e preservação de patrimônios culturais, na atualidade.

Desta maneira, as práticas educativas do Candomblé não apenas objetivam a
transmissão de ensinamentos, modos de conduta e de sentimentos, mas uma
infinidade de conhecimentos no processo de ensino/aprendizado que são: a
oralidade, a convivência comum com os mais velhos, a repetição de hábitos e
costumes, a exploração do lúdico através da musicalidade, as dramatizações,
as danças, as cores, as formas e as ilustrações. Ocorre, na verdade, a
promoção de uma linguagem pedagógica abrangente, onde valoriza-se o
aprender fazendo a partir da execução de atividades manuais, da
memorização,do uso de recursos medicinais ,da preservação da memória
ancestral e do meio ambiente.

INVENTÁRIOS CULTURAIS



É importante ressaltar que “O inventário é uma das atividades fundamentais para o
estabelecimento e priorização de ações dentro de uma política de preservação efetiva e
gestão do patrimônio cultural”. E adiciona: “Toda medida de proteção, intervenção e
valorização do patrimônio cultural depende do conhecimento dos acervos existentes”
(IEPHA, 2012)

Na definição de Marcos Paulo de Souza Miranda, sob ponto de vista prático, o inventário
consiste na identificação e registro por meio de pesquisa e levantamento das
características e particularidades de determinado bem, adotando-se, para sua execução,
critérios técnicos objetivos e fundamentados de natureza histórica, artística,
arquitetônica, sociológica, paisagística e antropológica, entre outros. Os resultados dos
trabalhos de pesquisa para fins de inventário são registrados normalmente em fichas
onde há a descrição sucinta do bem cultural, constando informações básicas quanto a
sua importância histórica, características físicas, delimitação, estado de conservação,
propriedade etc. (MIRANDA, 2008).

Salienta-se que a criação de inventários participativos em comunidades historicamente
excluídas, onde os patrimônios foram até então negligenciados, é de extrema
importância, pois o reconhecimento de tais patrimônios pode significar uma nova
perspectiva de formação do patrimônio social brasileiro, onde se reconhece a
importância das diferentes contribuições sociais para a construção da Nação. Contudo,
não basta que as comunidades inventariem seus patrimônios, é necessário que os
órgãos públicos também os reconheçam, principalmente pelo fato de que:

[...] até o advento da Nova Museologia, o patrimônio
considerado

difundido e valorizado foi aquele distante da realidade brasileira,
e que desconsiderou a diversidade étnica enquanto patrimônio, é
que faz-se necessário o fomento e o desenvolvimento de atividades
que construam uma dinâmica diferenciada e possibilidades de
articulações, com a finalidade de fortalecer a memória social popular
e a história que se perpetuou apenas por meio da oralidade (SILVA,
(2012:p.173).

Os inventários formam parte integrante da salvaguarda do patrimônio cultural imaterial
porque podem sensibilizar o público a respeito de seu patrimônio e de sua importância
para as identidades individuais e coletivas .além de promover a criatividade e a auto-
estima na comunidade.

Salvaguardar são medidas que garantam a viabilidade do patrimônio cultural imaterial
compreendidas em:a) Identificação, investigação e preservação; b) proteção , promoção,
valorização e transmissão. Tudo isso ocorre basicamente através da forma de
revitalização deste patrimônio em seus vários aspectos.Quando se salvaguarda são
criadas ações que permitem a continuidade das manifestações culturais do patrimônio
imaterial para que elas se mantenham vivas e praticadas pelas sucessivas gerações e
que sigam valorosas para preservação de suas culturas (UNESCO 2003)

O estudo das religiões têm sido oportuno nas academias brasileiras nas últimas décadas,
tornando-se um campo abrangente de possibilidades de pesquisas e das relações



dialógicas entre as disciplinas do conhecimento humano. Estas novas temáticas são
oportunas para a renovação tanto da historiografia contemporânea, quanto das
interpretações da religião como parte constitutiva das sociedades humanas para
Malinowski i(1943) a magia e a religião é o fator afetivo das emoções, dos sentimentos
do indivíduo com relação ao grupo e ao mundo que habita. A religião teria esta função
emotiva, mesmo quando vivida em momentos de solidão.

A formação do candomblé, no Brasil, tem e sua origem no início do século XIX com
as luta e resistência dos africanos escravizados, que, obrigados a abandonarem suas
terras e laços familiares, não renunciaram a sua cultura e fé e com isso construíram a
religiosidade afrobrasileira.

Os Terreiros de candomblé criados no Brasil permitiram a reestruturação dos povos
africanos possibilitando a criação de novas relações afetivas, formando novos laços de
família de irmãos pais e mães de santo.Sendo assim, se fortaleceram, enfrentando o
preconceito, impondo respeito às suas crenças, criando uma teia de solidariedade e
sobrevivendo às perseguições.

Os Terreiros são ambientes de vida comunitária, que além das atividades
caracteristicamente religiosas, desempenham aquelas de cunho sócio-econômico e
cultural de grande valor, nas comunidades em que se encontram, e são verdadeiros
pólos de prestação de serviços à circunvizinhança, o que os identificam como referência
local, geralmente localizados nas áreas periféricas dos centro urbanos.

Este estudo está sendo realizado no Terreiro Tumbenci, bairro do Beiru, em Salvador-
BA.Trata-se de uma pesquisa em andamento desenvolvida por mim e orientada pela
Professora Doutora Francisca de Paula do Grupo Multidisciplinar de Estudo e Pesquisa:
Sociedade Solidária, Educação, Espaço e Turismo –SSEETU, no âmbito da
Universidade do Estado da Bahia/ UNEB e Universidade Federal da Bahia /UFBA.

O objetivo do estudo é mostrar o Terreiro como um espaço de referência histórica e
cultural que irá contribuir para perpetuar a riqueza da religiosidade congo- angola e
da suas grandes Mametos, Maria Genoveva Bonfim cognominada Maria Nenê
reconhecida como a mãe das tradições banto no Brasil e da sua líder atual a Mameto
Lembamuxi Senhora Gereuna Passos Santos, além de fortalecer iniciativas criativas e
organizadas dos povos afrodescendentes com potenciais incubadoras de processos
museológicos comunitários,assim como valorizar as questões étnico-raciais e de gênero
para estimular o debate acerca da superação dos entraves ao reconhecimento do
patrimônio material e imaterial da população negra, estimular o protagonismo o
empoderamento e ações afirmativas em prol do respeito à diversidade e aos valores
civilizatórios africanos e afrobrasileiros; reunir comunidades e profissionais envolvidos
em processos museológicos de ecomuseus, museus comunitários e museus digitais
para a reflexão sobre suas metodologias e abordagens, especificar as contribuições que
esses museus podem dar a Educação Patrimonial;capacitar membros das comunidades
como facilitadores que transmitam técnicas e métodos participativos para a criação e
desenvolvimento de museus comunitários, reconhecer, apoiar e divulgar novas
experiências e metodologias próprias da museologia comunitária e, por fim, estabelecer
redes de intercâmbio entre protagonistas, estudiosos e simpatizantes dos ecomuseus,
museus comunitários memoriais e museus digitais.



Durante a vivência no cotidiano do terreiro pesquisado, observei, por meio das práticas
sociais, da linguagem, dos rituais religiosos e das relações interpessoais, um processo
de circulação de saberes, valores, códigos culturais e visões de mundo, dimensionando
a existência de métodos educativos nesse ambiente religioso.

Os Terreiros são detentores de um vasto e diversificado acervo material e imaterial, que
guardam uma parcela peculiar da memória cultural afrobrasileira. E como instituições, a
sua função social é procurar preservar esse inestimável patrimônio,fazendo
uso das novas Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) como instrumentos
fundamentais para a preservação e a divulgação desses conhecimentos.

Fonseca [1997, p.11] comenta que "as políticas de preservação, segundo as instituições
que as promovem, se propõem a atuar, basicamente, no nível simbólico, tendo como
objetivo reforçar uma identidade coletiva, a educação e a formação de cidadãos".É
preciso, entretanto, mais empenho para que as políticas de preservação cumpram de
fato o seu papel de preservar.

A UTILIZAÇÃO DE NOVAS FORMAS DE DIVULGAÇÃO E DISSEMINAÇÃO
DE INFORMAÇÃO NOS TERREIRO OS MUSEUS VIRTUAIS, DIGITAIS OU
CIBERMUSEUS

Além do uso como uma ferramenta de marketing, a internet possibilita a
montagem de redes de conexão entre várias instituições afins e com objetivos
convergentes. Este uso pode ser feito através de listas de discussões, fóruns,
rede de comunicação, pois a Internet possibilita uma troca de experiências de
forma mais rápida e consistente, o que deu origem aos museus digitais, virtuais
ou cibermuseus.
Os museus digitais ,virtuais ou cibermuseus permitem a utilização, via internet,
de uma apresentação integrada e interdisciplinar da informação a respeito de
determinado assunto. De forma que esse tipo de museu dá ao visitante a
oportunidade de estabelecer um diálogo interativo com o assunto abordado.

Os museus podem ser tão ou mais eficazes quanto o museu físico, mas não o
substituirá. É sim uma nova perspectiva de interaçãoe uma nova maneira de
pensar o museu como um lugar privilegiado, que visa estimular o uso da
memória social de minorias étnicas, de movimentos sociais, veiculadas em
rede e demanda um diálogo proveitoso com questões referentes ao patrimônio
material, imaterial e étnico, envolvendo diferentes usuários, que irão interagir
com conteúdos e imagens de significativa importância cultural.

Muitos questionam, se essa prática seria de fato uma ação museológica, porém
o mais importante é usufruirmos das vantagens de um espaço de interação
como esse, proposto ao contato direto com o visitante. Entramos no horário
que quisermos, afinal esses museus nunca fecham, podemos ver as obras com
mais profundidade e o mais perto possível e com certa liberdade. As
informações inseridas nesses espaços são espalhadas mais rapidamente que
no museu presencial, a comunicação é fluída com o visitante. Podemos criar
uma interação com as obras virtualizadas, o que talvez seja o início para a
educação patrimonial ou até mesmo um incentivo à visitação do espaço físico.



Sendo ainda uma maneira de estreitar relações com outras instituições através
de projetos, parcerias e espaço de divulgação entre si.

. Além da transmissão e construção do conhecimento, os museus digitais
objetivam democratizar o acesso à informação e a preservação da memória
afrobrasileira e africana, inaugurando novos processos de ensino-apredizagem,
onde os afrobrasileiros sejam protagonistas de sua cultura, história e memória.

CONCLUSÃO

A criação do Museu Digital do Terreiro Tumbenci pretende contribuir para o
acesso a seus acervos textuais iconográficos e audiovisuais até
então afastados do grande público. A linguagem digital surge como uma
ferramenta que permite concretizar tais objetivos. Pretende-se contribuir para o
reconhecimento do Terreiro Tumbenci como patrimônio imaterial da cultura
afrobrasileira, evidenciando, a preservação dos seus ritos e mitos e promover
a preservação e difusão desse tão importante patrimônio .
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